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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9219 DE 23 DE MARÇO DE 2021

DISPÕE SOBRE O TÍTULO DA MARCA INS-
CRITA DE GÁS GLP ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM OU RECIPIENTE REUTILIZÁVEL
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O titular da marca inscrita em embalagem ou recipiente reu-
tilizável de gases, não poderá impedir a livre circulação do produto ou
reutilização do continente, ainda que por empresa concorrente que de-
verá estar devidamente certificada por órgão competente, ou criar, por
meio de marca, vínculo artificial com o consumidor.

Art. 2º - Qualquer empresa envasadora de gás liquefeito de petróleo
engarrafado (GLP), desde que devidamente certificada em órgão com-
petente e observando as regras estabelecidas nesta Lei, poderá en-
cher, embalar, reutilizar, de modo a garantir a livre circulação do pro-
duto.

Art. 3º - O previsto nos artigos 1º e 2º, será aplicado com o cum-
primento dos seguintes requisitos, desde que contenha selo de requa-
lificação emitido por órgão competente:

I - o vasilhame seja efetivamente reutilizável e com o padrão utilizado
por todas as distribuidoras;

II - a embalagem ou recipiente possua placa de identificação, de ma-
neira ostensiva e adequada, com os respectivos dados da empresa
envasadora do produto, para fins de controle e segurança;

III - a empresa envasadora garantirá ao consumidor de maneira plena
a liberdade em adquirir o produto de quem lhe aprouver e o botijão
deverá conter a data do envasamento;

IV - o botijão deverá vir acompanhado de informações sobre a utili-
zação correta do produto e os riscos que apresenta;

V - indicação ostensiva e adequada do peso nos cilindros e botijões
acondicionadores de GLP.

Parágrafo Único - Fica vedado ao produtor ou revendedor a recusa
na coleta de embalagens reutilizáveis cujo prazo de requalificação es-
teja próximo ou já tenha alcançado seu termo final.

Art. 4º - O vasilhame deverá ter em destaque a marca da distribuidora
que promoveu enchimento deste, de modo a não confundir o consu-
m i d o r.

Art. 5º - A requalificação dos botijões de gás liquefeito de petróleo
engarrafado, será de responsabilidade da distribuidora que estiver com
o botijão sob o seu domínio e promover o seu enchimento, nos termos
e prazos determinados pela legislação específica vigente.

Art. 6º - Na comercialização de gás liquefeito de petróleo engarrafado
(GLP), observar-se-ão as regras administrativas emanadas da autori-
dade competente e os acordos oficialmente firmados pelas empresas
do setor, desde que não contrariem as seguintes disposições:

I - as empresas distribuidoras de GLP deverão promover a requalifi-
cação dos botijões que engarrafar, nos termos e prazos determinados
pelas autoridades administrativas;

II - os botijões recebidos pelas distribuidoras, no exercício de suas ati-
vidades comerciais, que não tenham estampada a sua própria marca,
deverão obedecer ao seguinte regime:

a) a empresa que receber tais botijões deverá cientificar o fato à em-
presa titular da marca estampada no botijão, a fim de se proceder à
destroca, seja através do centro de destroca existente ou diretamente
com a empresa cientificada;

b) se o titular da marca, ou o centro de destroca, não colocar à dis-
posição os botijões para a destroca, ou se houver saldo não destro-
cado, vigorará o disposto nesta Lei, devendo, entretanto, a empresa
que vier a engarrafá-los apor no botijão um lacre à prova de fogo,
identificando a própria marca;

c) a utilização da faculdade prevista na alínea anterior não exime a
distribuidora de requalificar o botijão de outra marca que pretenda en-
g a r r a f a r.

Art. 7º - O cumprimento do previsto nesta Lei, obedecerá todas as
normas de segurança já previstas em legislações específicas.

Art. 8º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se a Lei Estadual nº 3.874, de 24 de junho de 2002, e a Lei
Estadual nº 6.311, de 31 de agosto de 2012.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1098/2019
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis e Anderson Moraes

Id: 2305649

LEI Nº 9220 DE 23 DE MARÇO DE 2021

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO “DISQUE
MARIA DA PENHA” NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fornecerá um número exclusivo de tele-
fone, ou outro equivalente já existente, que receba chamadas e todo
tipo de mensagens instantâneas, denominado “Disque Maria da Pe-
nha” voltado para o recebimento de denúncias sobre violência e des-
cumprimento de medidas protetivas de urgência, relacionadas à Lei
Federal nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), diretamente vinculado ao
órgão estadual responsável pelas políticas públicas de promoção e
proteção dos direitos da mulher.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá criar outros canais de
comunicação para fins de recebimento das denúncias descritas no ca-
put deste artigo.

Art. 2º -  O “Disque Maria da Penha” deverá ficar disponível 24 horas
por dia, ininterruptamente.

§ 1º - O recebimento da denúncia deve ser realizado por profissionais
técnicos especializados em atendimento sobre violência contra a mu-
lher, devendo constar marcadores de raça, orientação sexual e iden-
tidade de gênero para fins de coleta de dados.

§ 2º - As ligações para o Disque Maria da Penha deverão ser gra-
tuitas, podendo ser feitas de telefones móveis ou fixos, cobrindo todo
o território do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - As autoridades competentes deverão dar prioridade às de-
núncias recebidas pelo “Disque Maria da Penha”, pelo Disque Denún-
cia Nacional de Violência Contra a Mulher (Disque 180) e pelo Disque
Alerj para Direitos da Mulher (0800 282 0119), desde que não pre-
judique o fluxo de procedimentos e protocolos já adotados para o
atendimento de ocorrência dessa natureza pelo serviço de emergência
190.

Art. 4º - É obrigatória a ampla divulgação do serviço telefônico de que
trata esta Lei, com vistas a esclarecer sua finalidade e respectivas di-
ferenças com relação a outros serviços de utilidade pública de urgên-
cia e emergência já existentes para o recebimento de denúncias da

mesma natureza, tais como o “190”, da Polícia Militar (emergência)”, o
“197”, da Polícia Civil (denúncia), do Governo Estadual, o “Ligue 180”
(Central de Atendimento à Mulher), do Governo Federal o “2 2 5 3 - 11 7 7 ”,
da organização não governamental, “Disque Denúncia” e o “Disque
Alerj para Direitos da Mulher” (0800 282 0119), devendo ser realizada
através de linguagem simples e acessível.

Parágrafo Único - A divulgação de que trata o caput deste artigo po-
derá ser feita por meio de:

I - a rede mundial de computadores;

II - publicação no Diário Oficial;

III - exibição na tela do cinema antes do início do filme;

IV - afixação de cartaz em local de grande circulação e fácil visua-
lização pelo público;

V - painéis eletrônicos;

VI - impressão no ingresso, inclusive quando comprado pela internet;

VII - outros meios de comunicação;

VIII - painéis digitais das estações e transportes de metrô, trem, bar-
cas e ônibus.

Art. 5º - O “Disque Maria da Penha” poderá ser realizado através de
uma parceria entre a Subsecretaria de Políticas para as Mulheres e o
CEDIM - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher -, responsáveis
pelo estudo estatístico das ocorrências e supervisão dos resultados al-
mejados.

Art. 6º - O "Disque Maria da Penha" deverá garantir, quando neces-
sário ou solicitado, o anonimato do denunciante, devendo ser informa-
do desta garantia no momento do recebimento da denúncia.

Parágrafo Único - A garantia do anonimato deverá ser amplamente
divulgada nos meios de comunicação sobre o serviço de atendimento.

Art. 7º - Os materiais de divulgação do "Disque Maria da Penha" de-
verão informar o procedimento para o recebimento das denúncias,
bem como os mecanismos de acompanhamento dos encaminhamen-
tos realizados.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, devendo,
inclusive, estabelecer a interconexão com os órgãos de proteção à
mulher na difusão da denúncia e, sobretudo, produzir e divulgar es-
tatísticas sobre as denúncias recebidas, os encaminhamentos e res-
pectivas soluções dadas às mesmas, para a transparência dessa po-
lítica pública.
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3636/2021
Autoria dos Deputados: Fábio Silva, Sérgio Fernandes e Martha Ro-
cha.

Id: 2305644

LEI Nº 9221 DE 23 DE MARÇO DE 2021

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 8.166, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 2018, QUE “CRIA O PRO-
GRAMA PEDAGÓGICO HOSPITALAR DESTI-
NADO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES
H O S P I TA L I Z A D O S ”, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Modifique-se a ementa da Lei nº 8.166, de 22 de novembro
de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“CRIA O PROGRAMA DE PEDAGOGIA HOSPITALAR DES-
TINADO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES INTERNADOS
EM UNIDADES PÚBLICAS DE SAÚDE.”
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